
 

 

Superior Tribunal de Justiça

HABEAS CORPUS Nº 501.568 - SP (2019/0089963-9)
  

RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
IMPETRANTE : ELBER CARVALHO DE SOUZA 
ADVOGADO : ELBER CARVALHO DE SOUZA  - SP265193 
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PACIENTE  : L H F R (PRESO)
 

  

EMENTA

PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. ARMAZENAMENTO E 
COMPARTILHAMENTO DE IMAGENS DE PORNOGRAFIA 
INFANTIL. ALEGAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE PROVA DA 
MATERIALIDADE. VIA INADEQUADA. INVESTIGAÇÃO PRÉVIA.  
ENVOLVIMENTO DO ACUSADO. PRISÃO EM FLAGRANTE 
CONVERTIDA EM PREVENTIVA. GRAVIDADE CONCRETA DA 
CONDUTA DELITUOSA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CARACTERIZADO. MEDIDAS 
ALTERNATIVAS DO ART. 319 DO CPP. INAPLICABILIDADE. 
HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.
1. Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram orientação no 
sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do recurso legalmente 
previsto para a hipótese, impondo-se o não conhecimento da impetração, 
salvo quando constatada a existência de flagrante ilegalidade no ato judicial 
impugnado.
2. A alegada ausência de materialidade não pode ser apreciada por esta 
Corte Superior de Justiça, por demandar o exame aprofundado do conjunto 
fático-probatório dos autos, inviável na via estreita do habeas corpus.
3. Havendo prova da existência do crime e indícios suficientes de autoria, a 
prisão preventiva, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, 
poderá ser decretada para garantia da ordem pública, da ordem econômica, 
por conveniência da instrução criminal ou para assegurar a aplicação da lei 
penal.
4. A prisão preventiva está adequadamente motivada com base em elementos 
concretos extraídos dos autos, diante da gravidade concreta da conduta 
imputada ao paciente, indicando a periculosidade em mantê-lo em liberdade, 
evidenciada pelo seu envolvimento, desde antes investigado pela autoridade 
policial, em crimes sexuais contra criança e adolescente, tanto no 
armazenamento de vídeos pornográficos envolvendo o público mirim, bem 
como no aliciamento de jovens por meio de aplicativos de redes sociais 
(whatsapp). 
5. É "indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da prisão quando 
esta se encontra justificada na gravidade concreta do delito e na 
periculosidade social do réu, indicando que as providências menos gravosas 
seriam insuficientes para acautelar a ordem pública" (HC 315.151/RS, Rel. 
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Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 28/4/2015, DJe 
de 25/5/2015).
6. Habeas corpus não conhecido.

 

  

 

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
não conhecer do pedido. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Jorge Mussi e 
Reynaldo Soares da Fonseca votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
 

  

Brasília (DF), 06 de junho de 2019 (data do julgamento)

MINISTRO RIBEIRO DANTAS 
Relator
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